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			APRESENTAÇÃO


			Os desafios presentes da tributação e o caminho que ora se prenuncia à sociedade hodierna, concernentes à economia 4.0, revelam a necessidade de contribuição da comunidade acadêmica, com o objetivo de fomentar e promover diálogo mais aberto e plural, receptivo a novas ideias. Diante das intensas e rápidas mudanças estruturais já em curso, é uma função e, mais que nunca, um dever dos acadêmicos e dos especialistas produzir e disseminar estudos e pesquisas, de forma a qualificar esse vetor transformador que assola a economia e a sociedade.


			Instituições de ensino e pesquisa brasileiras e portuguesas criaram o Projeto Governance 4.0 para participar desse esforço de repensar instituições e instrumentos, públicos e governamentais, de modo a se adaptarem e a responderem às transformações disparadas pela chamada revolução digital. A liderança desse esforço, de pensar e pesquisar, tem cabido ao Instituto Brasiliense de Direito Público – IDP, em estreita parceria com a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa – FDUL, a Fundação Getúlio Vargas – FGV Projetos Rio de Janeiro, e a Universidade de São Paulo – USP. O portal do projeto na internet (http://governance40.com/) consolida e concentra a divulgação das atividades.


			Dentre outras ações do Projeto, há um grupo de pesquisa sobre a temática da Tributação 4.0 e a presente obra coletiva nasceu das reflexões desenvolvidas por integrantes desse grupo no ano de 2019. Foram convidados outros especialistas que vêm trabalhando no tema e assim se formou um coletivo de quase três dezenas de autores reunidos neste livro. 


			Os textos foram selecionados a partir da tônica que une a tradição em pesquisa e ensino em Direito, mas, sem desprezar a abordagem da Economia, Finanças, Administração Pública e mesmo Tecnologia.  Em comum, abordam questões estratégicas a tais matérias e desde que sempre conectadas ao novo contexto do século XXI. Tratam-se de respostas e reflexões às novas demandas e necessidades, pensadas a partir de diferentes lentes e olhares, com especialistas nacionais e internacionais de diferentes contextos e instituições. 


			A obra está organizada em quatro partes, que iniciam com abordagem mais geral até tratar de aspectos específicos, a saber: desafios; reforma; gestão; e questões. Os textos foram selecionados para a presente obra em razão da repercussão em enquadramento crítico e contribuição para o debate, e, sobretudo, por constituírem reflexões muito recentes, formadas nos últimos dois anos, no máximo. Alguns trabalhos já haviam sido publicados, mas, neste caso, foram, em sua maioria, atualizados e revisados pelos autores para compor esta obra. Alguns autores são estrangeiros, os mais qualificados, e assim alguns textos são escritos em espanhol. 


			São 20 artigos e 29 autores que compõem, como já dito, as quatro partes deste livro: Desafios, Reforma, Gestão e Questões. Em razão da complexidade do tema e da participação de autores de diversos países, optou-se por manter as colaborações dos autores estrangeiros no idioma em que originalmente foram produzidas. Sempre que possível, foram apresentadas as referências em notas de rodapé ao longo do texto e artigos, considerados textos maiores, com referências bibliográficas ao final.


			A primeira parte tem como eixo temático os desafios da tributação frente à economia digital e contém cinco capítulos que abordam o contratempo normativo vivido pelo contexto tributário atual frente às rápidas mudanças tecnológicas. São enfatizados os desafios tributários na era digital, os tributos que já não servem à nova economia e os impactos da revolução digital no que tange ao conflito de competências.


			A segunda parte é dedicada à reforma tributária, de modo a permitir traçar cenários normativos que possam responder à tributação da nova economia. São cinco textos que exploram a revolução digital que impele novas normas jurídicas. 


			A terceira parte cuida de aspectos mais vinculados à gestão dos impostos e de sua arrecadação. São quatro textos que olham para a administração tributária, para os limites da fiscalização e para os conceitos hodiernos que não encaixam na matriz tributária que se agiganta em razão das novas tecnologias. 


			A quarta e última parte compreende, em seis textos, os conceitos presentes nas discussões legislativas no Brasil e no mundo. Trata-se da pretensão de alcance tributário dos fatos que trazem, dentre suas nuances, a capacidade econômica, mas que não encontram guarida na conceituação atual da regra matriz tributária em seus diversos contextos. São abordados temas que envolvem as criptomoedas, o conceito de esta­belecimento tributário no direito tributário interno e no âmbito internacional, e o conceito de localização e tributação das rendas derivadas da economia digital no plano internacional – analisando, nessa perspectiva, as propostas no contexto do BEPS 2.0 e a possível tributação dos lucros das gigantes de tecnologia.


			É interessante apresentar brevemente os autores e seus capítulos, pela ordem de apresentação no livro.


			Celso de Barros Correia Neto, Luciano Felício Fuck e José Ro­berto R. Afonso analisam a literatura internacional sobre como os sistemas tributários do mundo lidam com as inovações tecnológicas difundidas pela revolução digital e as mudanças que implicam nas práticas comerciais e nas relações econômicas e sociais em geral. O objetivo é  colher lições nas experiências internacionais que possam jogar luzes para as possíveis alterações normativas do sistema tributário no Brasil.


			Márcio F. Verdi e Santiago Díaz de Sarralde Miguez tratam da economia digital e da tributação, sob a perspectiva do impacto potencial do desenvolvimento digital na maneira como a tributação é implementada globalmente na economia em termos de evolução da produtivi­dade, crescimento ou nível de emprego. 


			Vasco Branco Guimarães apresenta reflexão sobre o estado da discussão internacional que se configura como útil e necessária à tributação, em face do desafio digital. 


			José Roberto R. Afonso e Lais Khaled Porto apresentam crítica que delineia a tributação hodierna, as contradições experienciadas no cenário brasileiro e os reflexos para o que está adiante. 


			Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira e Marcos Nobrega refletem a respeitos das perspectivas e desafios da tributação frente a economia digital no Brasil e o conflito de competências. Demonstram a inadequação do nosso sistema tributário atual e a necessidade de um sistema mais moderno, que abandone a rigidez determinada pela legalidade estrita e a definição de competências por materialidades, para um sistema focado no valor agregado de cada negócio, com créditos financeiros irrestritos, alíquota única e tributação no destino. 


			Fernando Rezende debate as bases imponíveis da economia digital e examina com detalhes os debates que estão ocorrendo no plano internacional. Indica possibilidades no caminho a ser seguido no processo de reforma tributária no Brasil, a partir do financiamento das responsabilidades do Estado moderno no marco da repercussão das inovações  tecnológicas no universo tributário.


			Heleno Taveira Torres aduz a reforma do contencioso tributário como imperiosa para que haja verdadeira revolução do nosso sistema, observando o processo administrativo, judiciário e as medidas alternativas para solução de controvérsias.


			Daniel Corrêa Szelbracikowski expõe as implicações práticas das alterações normativas introduzidas na Lei Complementar nº 157/16 e, com o intuito de contribuir para o debate nacional do Sistema Tributário Brasileiro, traz sugestões de aprimoramento por intermédio de mudanças pontuais e não extensivas no texto constitucional. O texto delineia a manutenção das competências dos tributos sobre consumo em sua essência, sugerindo regras que atualizam o atual modelo para o mundo digital, evitando-se, assim, problemas relacionados à perda de autonomia e afronta ao pacto federativo. 


			José Roberto R. Afonso, Lais Khaled Porto e Luciano Felício Fuck refletem acerca dos desafios do País na preparação e estruturação da cobrança de tributos diante das novas dinâmicas socioeconômicas. Contextualizam os desafios institucionais para o Brasil e apontam a ridifez constitucional como entrave ainda maior para o novo contexto que ora se anuncia.


			José Roberto R. Afonso, Thaís Ardeo e Bernardo Motta levantam e revisitam as primeiras análises que trataram desse tema, sob uma ótica econômica. Evidenciam, a partir de revisão bibliográfica, o entendimento acerca de como a mudança de paradigma tecnológico pode levar à queda da receita tributária. 


			Alberto Barreix e Raul Zambrano caracterizam os fatos estilizados da denominada fatura eletrônica fiscal – FE e a experiência da América Latina, explicando em que consiste o FE e sua relação com os padrões de transparência, descrevendo também como essa ideia, originada na América Latina, se tornou uma ferramenta global com grande potencial para o combate à evasão. 


			Luiz Gustavo A. S. Bichara e Rafaela Monteiro Montenegro trazem reflexão sobre os possíveis impactos da Era Digital na execução da atividade fiscalizatória, desempenhada por auditores-fiscais e por computadores, diante da inexistência de normas que tratem, no Brasil, sobre a utilização de algoritmos pelo Fisco.


			Melina Rocha Lukic analisa, à luz do modelo canadense, os desafios da economia digital em um país federativo em que a competência para tributar o consumo é repartida entre o governo federal e as unidades subnacionais e estes podem escolher diferentes alíquotas. Conforme veremos a seguir, a discussão não se centra mais na qualificação do fato gerador, mas em onde este ocorre, bem como na localização do destinatário final da operação.


			Ana Clarissa Masuko define o alcance semântico do termo serviço e as repercussões no âmbito da economia digital. Para isso, a autora ob­serva a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal-STF e traz reflexões sobre como as propostas de reforma tributária podem absorver o crescente protagonismo dos bens ditos intangíveis e a classificação que não necessariamente permite a acomodação normativa dessa evolução. 


			Liziane Angelotti Meira, Fillipe Soares Dall’ora e Hadassah Laís Santana debatem a tributação sobre as moedas virtuais e elucidam o tema a partir das possibilidades de inovações decorrentes dessa estrutura tecnológica. 


			Enrique Seira, Emilio Pineda e Alejandro Rasteletti analisam o marco tributário internacional vigente do imposto sobre a renda, no contexto da economia digital. O problema evocado está no combate à elusão por parte das administrações tributárias do mundo em face da tributação da renda de grandes companhias multinacionais.


			José Evande Carvalho Araujo, juntamente com José Roberto R. Afonso analisam a consulta pública submetida pelo Secretariado da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) sobre proposta de tributação dos lucros das grandes ou gigantes empresas multinacionais de tecnologia (conhecidas como Big Techs), de forma a distribuir os resultados de modo mais justo entre os diversos países onde eles são efetivamente produzidos.


			Jonathan Barros Vita elucida a possível mudança no conceito de  estabelecimento no direito brasileiro, tendo como parâmetros o direito civil e o direito tributário, e quais seus impactos na atração de rendas tributárias derivantes da economia digital. Para tanto, a análise perscruta o cenário brasileiro e o cenário internacional no pós-BEPS.


			Jaqueline de Paula Leite Zanetoni fornece avaliação crítica sobre as atuais propostas de localização e tributação das rendas derivadas da economia digital no plano internacional seguindo as discussões realizadas pelas organizações internacionais. 


			Paulo A. Caliendo V. da Silveira investiga como os vieses presentes em linguagem artificial provocam inconsistências, incoerência e, pior, resultados contrários ao ordenamento jurídico. Investiga, analisa e traz à tona a comprensão dos algoritmos aplicados ao campo da tributação.


			Tantos capítulos e tantos autores garantem que a obra trace pano­rama abrangente e plural do que será a Tributação 4.0. Mas, é forçoso antecipar e reconhecer que não se concluirá ao final desta obra sobre qual será o sistema tributário ideal do futuro. Ninguém poderia sequer ter a ambição de definir o novo sistema. Isso porque a revolução ainda está em curso, não se limita a aspectos tecnológicos, mas está a mudar radicalmente a economia e a sociedade, no Brasil, em Portugal, em todo mundo. Mas, não há a menor dúvida de que muitos dos atuais impostos terão que ser repensados, revisitados, ou até mesmo extintos. Passado e presente não se repetirão no futuro digital. 


			A coordenação dupla desta obra constituiu enorme e gratificante desafio, seja por sua extensão, seja pelo seu nascimento e conclusão em poucas semanas. Confiamos, muito mais pela emergência das questões abordadas e pela qualificação dos autores do que pelos organizadores, que o resultado se traduz em obra de alto nível técnico e salutar contribuição à sociedade. 


			Por último, os cordenadores reiteram o agradecimento aos autores pela inestimável colaboração, aos colegas Lais Khaled Porto, Deborah  d’Arcanchy, Fillipe Dall’ Ora e Denize Alessandra Matos de Araujo Lima, pela leitura final do trabalho, e à Editora Almedina, pelo apoio ao projeto e suporte da equipe editorial. 


			Boa leitura!


			José Roberto R. Afonso e Hadassah Laís Santana


			Dezembro de 2019


		




		

			PREFÁCIO 


			O Projeto Governance 4.0 conduzido pelo Instituto Brasilense de Direito  Público (IDP) é iniciativa acadêmica destinada a investigar a nova era econômica, aprofundando a análise dos desafios jurídicos trazidos pelos novos paradigmas da Governança Pública nas diversas áreas do pensamento jurídico. O projeto tem desenvolvido periodicamente eventos acadêmicos e webinars, bem como promovido a coordenação de trabalhos acadêmicos nos níveis de Graduação, Mestrado e Doutorado, que, a partir de perspectivas interdisciplinares, dedicam-se a temas relacionados à nova Economia Digital. 


			A presente obra, primeiro fruto da parceria entre o IDP e a Editora Almedina, congrega artigos científicos devotados ao tema da Tributação 4.0, tópico de inegável relevância para as discussões atuais sobre Governança Pública. 


			Sob a organização dos professores José Roberto Afonso e Hadassah Laís Santana, a coletânea reúne textos que discutem como as composições das bases tributárias e dos regimes jurídicos de tributação dos Estados nacionais podem resistir às mudanças na ordem econômica e social desencadeadas pelo crescimento do consumo de ativos intangíveis em escala global. 


			O livro traz artigos de quase 3 (três) dezenas de autores de diferentes nacionalidades e vinculações profissionais, que apresentam visões complementares sobre o fenômeno da tributação digital. A tônica da obra é o debate sobre se os regimes de finanças públicas no Brasil são capazes de fomentar as inovações sem perder o controle das contas e das dívidas públicas.


			Esperamos que muitos outros livros, produtos e ações venham se seguir, porque a incerteza do futuro é enorme e a maior certeza é que precisamos discutir cada vez mais, de forma plural e democrática, com vigor acadêmico e profissional. Este é nosso desafio e nossa proposta  de trabalho.


			GILMAR FERREIRA MENDES


			Ministro do Supremo Tribunal Federal


		




		

			Desafios


		




		

			1. Desafios Tributários na Era Digital1



			CELSO DE BARROS CORREIA NETO



			JOSÉ ROBERTO R. AFONSO



			LUCIANO FELÍCIO FUCK



			Introdução


			Todos os sistemas tributários do mundo se deparam com enormes desa­fios diante das inovações tecnológicas difundidas pela revolução digital e das mudanças que implicam nas práticas comerciais e nas relações econômicas e sociais em geral.


			Este texto procura apontar, com base na experiência estrangeira, algumas das perplexidades geradas pela economia digital na cobrança de tributos e a maneira como desafiam legisladores e Administrações Tributárias a rever políticas fiscais e práticas institucionais.


			Espera-se que o diagnóstico das questões atuais e a identificação de algumas dos caminhos para seu enfrentamento em debate possam oferecer subsídios para a compreensão da matéria, tal como hoje está posta, e fomentar o debate a propósito da(s) reforma(s) tributária(s) imprescindíveis e urgentes nos novos tempos, inclusive para o Brasil.


			1.	A Revolução em Curso


			Indústria, economia e sociedade transformam-se em ritmo acelerado.  A tecnologia está modificando profundamente a maneira como vivemos, nos comunicamos, trabalhamos, geramos riqueza, consumimos e nos rela­cionamos (SCHWAB, 2016).


			A digitalização mudou a forma de fazer negócios, bem assim de criar, circular e gerir riquezas. Deu ensejo a modelos empresariais até recentemente desconhecidos, novas formas de comércio e de relacionamento entre empresas e consumidores, ao tempo em que paulatinamente tornou obsoletos modelos tradicionais. Está alterando também a natureza do trabalho e a maneira como Poder Público e sociedade comunicam--se. Governo e instituições jurídicas precisam adaptar-se aos tempos atuais para lidar com necessidades e demandas emergentes (e.g. acesso à internet) e administrar canais e instrumentos sem precedentes. 


			O que vivemos hoje pode ser apenas o início de transformações mais radicais ainda em curso. Há quem afirme que o mundo estaria à beira da quarta revolução industrial, com impactos econômicos e sociais evidentes e consequências imprevisíveis no longo prazo (SCHWAB, 2016,  p. 11), inclusive quanto ao funcionamento do Estado. Inteligência artificial (IA), big data, criptomoedas, robótica, impressoras 3D, internet das coisas (IoT) e nanotecnologia – apenas para citar alguns exemplos – tendem a impactar radicalmente economia e sociedade, tornando obsoleta boa parte das regras e instituições jurídicas hoje vigentes. 


			Schwab sustenta que a nota mais típica desse cenário e da chamada quarta revolução industrial seria a fusão entre os mundos digitais, físicos e biológicos. O Presidente Executivo do Fórum Econômico Mundial sintetiza que a nova era das máquinas é “caracterizada por uma internet mais ubíqua e móvel, por sensores menores e mais poderosos que se tornam mais baratos e pela inteligência artificial e aprendizagem automá­tica (ou aprendizado de máquina) ” (SCHWAB, 2016, p. 16).


			Pode ainda ser cedo para avaliar todos os impactos de parte dessas inovações, mas há já efeitos inegáveis. A tecnologia digital transformou rápida e intensamente a economia. A riqueza tende a concentrar-se ainda mais, o que suscita questões importantes no que se refere à proteção social e desigualdade. O fluxo financeiro intensificou-se e tornou-se mais veloz. O capital e as corporações são cada vez mais voláteis, operando de forma transnacional, sem respeito a fronteiras nem apego a nacionalidades. De acordo com Berkmen et al. (2019), em estudo voltado para a América Latina, fintechs com operação por redes móveis podem transmitir remessas a um custo relativamente baixo, cerca de 3%, comparado ao custo de transferências usando provedores de serviços financeiros tradicionais, que é cerca de 6%.


			Nesse cenário, ganham particular importância os ativos intangíveis, o capital intelectual e, sobretudo, a informação. Os custos marginais de muitas empresas de tecnologia digital podem aproximar-se de zero.  Os chamados “bens de informação”, em especial, têm preços irrisórios de armazenamento, transporte – inclusive entrega ao consumidor final – e de replicação (SCHWAB, 2016, p. 18). 


			Segundo a OCDE, ao menos quatro características definem o que se convencionou chamar de “economia digital”: (1) a acentuada dependência de intangíveis; (2) o uso maciço de dados, especialmente os de caráter pessoal dos usuários e consumidores; (3) a frequente adoção de modelos de negócios multilaterais; e (4) a dificuldade de determinar a jurisdição na qual a criação de valor ocorre, notadamente em razão da marcante mobilidade dos ativos e “estabelecimentos” (OECD, 2015, p. 16).


			A economia compartilhada e das plataformas digitais expande-se, e seu tamanho ainda não está devidamente mensurado. Além das vantagens fiscais, outros fatores parecem contribuir para esse crescimento, como o emprego de ativos, muitas vezes, subutilizados em poder de particulares – como no caso dos aplicativos de locação de imóveis ou de transporte – e também a utilização de demanda ainda reprimida por diferentes padrões de trabalho (em tempo parcial, temporário ou adicional) ainda pouco explorados. Do ponto de vista do consumidor, a praticidade do uso, o baixo custo e a facilidade e velocidade de busca, aquisição e pagamento eletrônicos certamente são peças importantes desse quadro (OECD, 2019, p. 11).


			Hoje, as cinco marcas mais valiosas do mundo pertencem a empresas de tecnologia: as gigantes Apple, Google, Microsoft, Facebook e Amazon (FORBES, 2018). O comércio eletrônico de bens e serviços cresce em  ritmo acelerado e já representa uma parcela significativa do mercado atual. Entre 2012 e 2016, esse segmento cresceu de US$ 19.3 trilhões para US$ 27.7 trilhões (USITC, 2017, p. 13). Cerca de 9% das vendas a varejo nos Estados Unidos já são realizadas por meio eletrônico, e, na China, este percentual chega a 15%. Na Europa, do total das transações comerciais promovidas por empresas, 18% são eletrônicas (MIGUEZ, 2018, p. 24).


			As mudanças em curso não se limitam a esse nicho. A inovação tecno­lógica afetou radicalmente indústrias e negócios tradicionais. A revolução digital, ao mesmo tempo que cria novos valores e formas de empreender, modifica também as antigas. A economia digital, a bem dizer, já não se separa do restante da economia, atravessa-a e modifica profundamente as formas de produção, prestação de serviços e venda de mercadorias. Em outras palavras, ela “está se tornando cada vez mais a própria economia”, como destaca a OCDE, e, por isso, “seria difícil, se não impossível, isolar a economia digital do resto do mundo para fins tributários”. (OECD, 2015, p.11)


			As repercussões são significativas em praticamente todos os segmentos econômicos e reclamam reformulação radical na atuação do Estado, especialmente em matéria de finanças públicas e tributação, como veremos a seguir.


			2.	Desafios Tributários 


			Os impactos econômicos da revolução digital afetam também a tribu­tação. As transformações em curso nas relações sociais e econômicas recla­mam tributos diferentes e outras formas de cobrança, quer no nível interno, quer no nível internacional. Os sistemas tributários em vigor não parecem plenamente capazes de dar conta dos desafios postos pela nova economia digital. As bases, estabelecidas no início do século XX, caminham para tornarem-se rapidamente obsoletas – inaptas para lidar com novas práticas comerciais e novos modelos de negócios.


			Os reflexos afetam tanto a política tributária quanto a administração fazendária. Se, por um lado, as novas tecnologias de informação, comunicação e inteligência abrem enormes oportunidades para que os fiscos cobrem, arrecadem e fiscalizem tributos com mais eficiência e agilidade; por outro, esses mesmos determinantes técnicos ou tecnológicos tornam obsoletos, inadequados e até inoportunos muitos dos impostos desenhados e cobrados para uma economia que não era digital. Esse paradoxo contemporâneo não tem sido muito enfrentado na literatura, nem mesmo na internacional, que raramente encara as duas questões ou desafios ao mesmo tempo. Aliás, o mais comum é analisarem-se os  ganhos para a administração fazendária, deixando de lado os riscos de não se modernizar a política fiscal.


			A verdade é que, enquanto perdurar o descompasso entre a nova economia e os velhos tributos, ganharão sobretudo as empresas de tecno­logia e de comércio eletrônico em detrimento de seus concorrentes tradicionais. O cenário fiscal é especialmente favorável ao crescimento  desse segmento econômico. Aproveitando-se de lacunas na legislação em vigor, empresas de tecnologia e comércio eletrônico expandem seus  lucros muito acima do patamar alcançado pelos negócios tradicionais, com uma grande ajuda do fisco. Calcula-se que negócios por trás de aplicativos e plataformas digitais, em geral, paguem muito menos impostos que os tradicionais, observada a taxa média de 8,5% em ativi­dades domésticas a 10,15% em internacionais, no primeiro caso, com­paradas com os 20,9% a 23,2%, respectivamente, nos modelos antigos de negócios (AFONSO; PORTO, 2018).


			As regras internacionais em vigor mostram-se insuficientes para conter a erosão da base tributária das corporações, diante da intensa e fácil mobilidade dos capitais. A tributação do comércio eletrônico transnacional permanece como um desafio tão complexo quanto atual. Os tratados internacionais, estruturados principalmente para evitar a dupla tributação internacional, podem servir de biombos para reduzir, por meio de planejamentos tributários “agressivos”, a carga fiscal das corporações transnacionais.


			As legislações internas, por outro lado, também não estão integralmente adaptadas às novas estruturas de negócios e geração de valor.  Materialidades tradicionais – e.g. telefonia e combustíveis – perdem espaço para novas manifestações de riqueza ainda sem tratamento tributário adequado, como no caso dos intangíveis. Conceitos como “valor agregado” e “circulação de mercadorias” podem perder relevância diante  de operações multilaterais, propriedades imateriais e novos serviços  colocados à disposição no mercado. Outras bases tributárias ainda necessitam serem estabelecidas.


			A revolução digital deve ser acompanhada também de revolução tributária, isto é, do desenvolvimento de uma tecnologia tributária capaz de alcançar manifestações de riqueza antes irrelevantes e agora em ascensão, sem prejuízo de aperfeiçoarem-se também os meios e procedimentos de aplicação das leis tributárias em vigor. Em suma, é necessário rever os tributos vigentes e a forma de cobrá-los. Renda, trabalho e consumo foram diretamente impactados pelas transformações já em curso e decerto sofrerão repercussões ainda mais profundas nos próximos anos. O sistema tributário precisa adaptar-se aos novos tempos, e a mudança econômica, na verdade, já começou.


			2.1	Desafio da Tributação das Rendas


			Nesse novo cenário, ainda que a base tributária renda não tenha se tornado, em si mesma, obsoleta, é perceptível a tendência de redução do espaço nacional autônomo para tributação do lucro das corporações.


			As causas desse fenômeno são diversas, embora interconectadas.  A intensificação do processo de globalização, a facilidade de fluxo de capitais e a alta mobilidade das empresas multinacionais, especialmente as de tecnologia, são elementos a serem considerados. A computação em nuvem (“cloud computing”), por exemplo, retira o caráter local dos negócios constituídos. Afinal, o que está em nuvem não mais pertence a  espaço nacional específico, ainda que esteja disponível para os usuários a qualquer momento e em qualquer canto do planeta.


			Reunidos, esses fatores criam condições favoráveis à adoção de medidas de planejamento tributário internacional para transferência de lucros para localidades com pouca ou nenhuma carga fiscal, fazendo da tributação da renda um desafio complexo, a demandar atuação internacional coordenada. Essa tendência não é propriamente novidade no debate internacional. Os efeitos da globalização e também da tecnologia em relação à tributação da renda das corporações já despertam, há algumas décadas, a atenção de nações e organismos internacionais.  A maté­ria é debatida no âmbito da OCDE ao menos desde o final dos anos 1990, tanto no que se refere à estrutura necessária à tributação do comércio eletrônico (OECD, 1998) quanto no que diz respeito ao uso de planejamento tributário internacional para eludir a cobrança de imposto sobre o lucro das corporações multinacionais (OECD, 2013).


			Afora isso, a concentração empresarial – que parece ser nota típica dos empreendimentos de tecnologia digital – também representa, em si, um entrave adicional à tributação dos lucros dessas empresas, como, aliás, já se nota na última década. O chamado “efeito plataforma” agrava ainda mais a centralização e dominação dos mercados. Organizações digitais “criam redes que emparelham compradores e vendedores de uma grande variedade de produtos e serviços e, assim, desfrutam de rendimentos crescentes de escala” (SCHWAB, 2016, p. 21). Amazon e Alibaba são exemplos disso.


			O debate relativo à tributação do lucro das corporações multina­cionais está no cerne do Projeto BEPS (Base Erosionand Profit Shifting), conduzido pela OCDE com o apoio do G20. A iniciativa tem como escopo principal examinar impactos da globalização no sistema tributário dos diferentes países, a fim de combater a erosão da base tributária e a transferência de lucros, por meio de planejamentos tributários “agres­sivos”, utilizando tratados internacionais de bitributação (OECD, 2013, p. 36-7).


			As preocupações justificam-se especialmente pelo crescimento, nas últimas décadas, da utilização de estratégias de planejamento tributário para escapar à cobrança do imposto de renda por meio da utilização de tratados internacionais de bitributação. Valendo-se de regras formuladas, a princípio, com o objetivo de remediar a bitributação internacional – e, assim, evitar distorções comerciais e entraves ao crescimento econômico – empresas multinacionais conseguem escapar, no todo ou em parte, à incidência do imposto de renda, alcançando significativa vantagem competitiva em relação às concorrentes locais em prejuízo da arrecadação tributária. Em outras palavras, se, por um lado, “as empresas têm instado a cooperação bilateral e multilateral entre os países a fim de remediar as discrepâncias entre regimes fiscais que resultam em dupla tributação”, por outro, “elas próprias se aproveitam das discrepâncias que provocam a dupla não tributação” (OCDE, 2013, p. 36).


			Os “desafios fiscais da economia digital”, em particular, são objeto da Ação 1 do Projeto BEPS. Entre as iniciativas, estão:


			identificar as principais dificuldades impostas pela economia digital, no que diz respeito à aplicação das normas tributárias internacionais e desenvolver opções detalhadas para resolver estas dificuldades, adotando uma abordagem global e considerando tanto a tributação direta quanto a indireta (OCDE, 2013, p. 36-7). 


			Na verdade, esse tipo de estratagema fiscal não se restrinja às empresas de tecnologia digital. Mas a facilidade com que os negócios digitais operam à distância, sem demandar presença física no local de consumo nem constituição de estabelecimento permanente, cria condições especialmente favoráveis à sua utilização nesse segmento, ampliando ainda mais os entraves da cobrança de impostos (MIGUEZ, 2018, p. 28).


			A importância do debate relativo à atualização do conceito de estabelecimento permanente, em matéria de tributação internacional da renda, é inegável. Ainda que comporte exceções, o conceito é utilizado, há décadas, “como regra básica de vinculação/limite para determinar se um país tem ou não direito de tributar os lucros de uma empresa contribuinte não residente” (OCDE, 2013, p. 36-7). Calcadas nessa pre­missa – de que as empresas devem ser tributadas apenas onde têm estabelecimento permanente – há forte estímulo para que as multinacionais de tecnologia simplesmente desloquem seus ativos e estabelecimentos para onde possam maximizar seus lucros à custa de pouca ou nenhuma tributação. Situadas na jurisdição mais confortável, do ponto de vista fiscal, podem fazer negócios via internet com clientes – B2B, B2C ou C2C – residentes em qualquer parte do mundo, sem a necessidade de firmar estabelecimento permanente no país de destino.


			No quadro jurídico que atualmente predomina, a mobilidade das corporações e dos capitais suscita questões de duas ordens no que concerne à tributação da renda das pessoas jurídicas. A primeira é a que norteia, sobretudo inicialmente, os debates no âmbito do projeto BEPS. Diz respeito à necessidade de estratégias globais coordenadas para ajustar as regras internacionais e combater o esfacelamento da tributação da renda. Em outras palavras, trata-se de evitar que pouco ou nenhum  imposto de renda seja cobrado por país algum. A segunda refere-se à definição dos sujeitos ativos competentes para a cobrança do imposto, no caso das transações comerciais eletrônicas internacionais.


			Assistimos ao esvaziamento da noção de “estabelecimento permanente”. Firmada ao tempo em que as empresas não prescindiam de esta­belecimento físico para sediar suas operações, o conceito não parece adequado para lidar com os modelos empresariais digitais, que possuem características diversas da economia tradicional. Em seu lugar, avançam debates em torno da criação de parâmetros para estabelecer o que seria a “presença digital” de uma empresa (significant digital presence – SDP) em certa jurisdição em que possua usuários ou clientes, independentemente da existência de estabelecimento físico permanente. A “presença digital” serviria de elemento de conexão para reconhecimento de vínculo tributário que permita imputação de receitas e o reconhecimento de competência tributária em relação a empresas de tecnologia digital multinacionais (PALMA, 2018, p. 53).


			Avançam iniciativas dessa ordem em Israel, na Índia (OECD, 2018, p. 1367), na Eslováquia, na Arábia Saudita (TERADA-HAGIWARA, 2019) e também no âmbito da União Europeia (COMISSÃO EUROPEIA, 2018). Na UE, a matéria foi objeto da proposta 2018/0072, que em seu art. 4º define que há presença digital em certo Estado-membro e pe­ríodo de tributação “se a atividade exercida através dessa presença consistir, total ou parcialmente, na prestação de serviços digitais através de uma interface digital”, preenchida uma das seguintes condições:


			a) A proporção das receitas totais obtidas nesse período de tributação e resultantes da prestação desses serviços digitais a utilizadores situados nesse Estado-Membro no mesmo período de tributação seja superior a  7 000 000 EUR;


			b) O número de utilizadores de um ou mais desses serviços digitais que se situem nesse Estado-Membro nesse período fiscal seja superior a  100 000;


			c) O número de contratos comerciais de prestação de tais serviços digitais que sejam celebrados nesse período fiscal por utilizadores situados nesse Estado-Membro seja superior a 3 000.


			A proposta aplica-se especialmente às empresas digitais, sem alterar as regras de definição de estabelecimento permanente para os demais segmentos econômicos, e remodela, nesse âmbito, um conceito essencial à definição de direitos tributários no plano da tributação interna­cional, a fim de substituir, no longo prazo, “o tradicional elemento de conexão do elemento permanente por outro nexo territorial, apeli­dado de presença digital significativa” (PALMA, 2018, p. 66). A mudança é profunda e vai ao encontro das expectativas traçadas no relatório provisório de 2018 do Projeto BEPS. 


			2.2	Desafio da Tributação do Trabalho


			A tributação do emprego e, grosso modo, da remuneração do trabalho, seja individualmente, seja da folha salarial, tende a perder cada vez mais relevância em um contexto de substituição maciça de mão de obra por máquinas e de crescente flexibilização das formas de trabalho. Há, na verdade, um processo de desconstrução das relações trabalhistas tradicionais, em que o trabalho se exercia na forma de emprego com carteira assinada e dos pagamentos se descontavam imposto de renda na fonte e contribuição para a previdência social sobre os salários. 


			O desemprego estrutural e crescente, a informalidade, a transfiguração de empregados em firmas e o trabalho independente, estimulado pela economia colaborativa e pelos novos modelos de negócios, apontam no sentido da erosão dessa base tributária, afetando sobremaneira o custeio e a estrutura da previdência social.


			No Brasil, a transformação de trabalhadores em pessoas jurídicas é um fenômeno relativamente antigo. Inicialmente, a prática era mais frequente na contratação de empregados com remuneração mais elevada, como forma de escapar aos pesados encargos exigidos. Hoje, já não se pode dizer que fica restrita a esse segmento econômico. Espraia-se por praticamente todos os patamares de rendimentos, sem restrição – como, aliás, se nota no caso dos Microempreendedores Individuais (MEIs)  no Brasil.


			Razões de ordem fiscal e trabalhista eram, até recentemente, os principais – senão únicos – propósitos por detrás dessa prática. Ou seja, a dita “pejotização”, por decisão do empregador, destinava-se, sobretudo, a reduzir o peso dos tributos e dos encargos trabalhistas sobre os contratos de trabalho, que, no Brasil, estão entre os mais elevados do mundo. Ao que parece, no futuro próximo, esse poderá não ser o único motivo a ser considerado. Parcela crescente de trabalhadores, sobretudo os mais jovens, optam por trabalhar como empreendedor, com horário e local flexíveis de trabalho, contratados por tarefas, em vez de buscar um emprego tradicional.


			Os novos tipos de negócio e a substancial alteração da natureza do trabalho e das formas de realizá-lo tendem a interferir radicalmente nesse quadro, a ponto de se poder afirmar que trabalho já não mais será tomado necessariamente como “emprego com carteira assinada”, assim como o trabalho por conta própria também não significará necessariamente informalidade.


			As novas tecnologias repercutem profundamente na relação entre capital e trabalho. A primeira e mais óbvia maneira de enxergar o tema é enfatizar os impactos negativos da automação, isto é, o efeito de substituição que a tecnologia digital provoca sobre diferentes profissões e atividades econômicas, mormente por meio da robótica, inteligência artificial e internet das coisas.


			É evidente que a automação representa uma ameaça crescente para grande parcela das ocupações profissionais de hoje, que em breve  podem acabar suplantadas por robôs ou programas de computador.  No Brasil, levantamento realizado pelo Laboratório de Aprendizado de Máquina em Finanças e Organizações da UnB, publicado pelo IPEA, indica que a automação colocará em risco cerca de 30 milhões de empregos formais, até o ano de 2026 (ALBUQUERQUE et al., 2019).


			As perplexidades geradas pela digitalização no mundo do trabalho, no entanto, não se resumem à substituição de mão de obra em decorrência da automação. A economia colaborativa – e.g. Uber e Airbnb – apresenta novas formas de trabalho, mais flexíveis, do ponto de vista das competências, jornadas e local de execução, e menos protegidos do ponto de vista das garantias trabalhistas e seguridade social.


			Em certos casos, a forma de operação de plataformas de economia colaborativa aproxima de modo significativo o trabalho autônomo e do dependente, com repercussões que transcendem o âmbito trabalhista e atingem também o tributário. Aliás, as controvérsias atuais a respeito da natureza do vínculo – trabalhista ou não – estabelecido entre a Uber e os motoristas cadastrados na plataforma do aplicativo podem oferecer um pequeno exemplo do debate que já se apresenta (CONJUR, 2018).


			O crescimento do espaço dos intangíveis e da importância da inovação, por outro lado, interfere sensivelmente no papel do capital e da mão de obra no contexto da economia digital. Grandes empresas podem, da noite para o dia, erguer-se com base em capital inicial ínfimo e alcançar posição de destaque em nível mundial, a partir de inovações tecnológicas. Nessa perspectiva, o recrudescimento da economia digital traz consigo novas oportunidades de trabalho autônomo e geração de riqueza, especialmente relacionadas ao campo da inovação, ainda que fiquem restritas ao grupo de trabalhadores com os talentos e competências adequadas a essas necessidades.


			Sejam quais forem as formas do trabalho no futuro, as repercussões em matéria fiscal são significativas. A economia colaborativa e a automação deverão reduzir consideravelmente o potencial de arrecadação de tributos incidentes sobre remuneração e folha salarial, esgotando uma das principais fontes atuais de financiamento da previdência social.  A mudança, nesse quesito, será tão radical quanto certa.


			Já se discute no exterior até mesmo a conveniência do uso de tributos para controlar e/ou retardar o processo de automação ou, ao menos, compensar os impactos da mudança na arrecadação tributária dos  Estados, financiando inclusive programas de atenção ao trabalhador.  De todo modo, esse debate ainda pode ser considerado incipiente, e não consta que esse modelo de tributo tenha sido efetivamente implementado até o momento (BOTTONE, 2017).


			2.3	Desafio da Tributação dos Bens e Serviços 


			A tributação indireta de bens e serviços também não escapa dos efeitos da revolução digital. As mudanças já são receptíveis seja no que se refere ao achatamento de certas bases tradicionais, seja no que diz respeito às perplexidades suscitadas pelo crescimento do comércio eletrônico.


			No quadro atual, mercadorias perdem espaço para bens intangíveis, ao mesmo tempo em que se tornam cada vez mais amplos e imprecisos os limites da definição do conceito de serviço para fins tributários. Crescem os indícios de falência da matriz tributária tradicional e vigente. Tanto o imposto sobre valor agregado quanto o imposto seletivo tendem a incidir proporcionalmente mais sobre bases que já perdem espaço na economia digital – como é o caso das comunicações e dos combustíveis – e, nesse sentido, estão fadados a perder parte da importância que hoje ainda detém. 


			Os serviços, por outro lado, recrudescem e já predominam sobre mercadorias na economia moderna, embora sigam pouco e mal tribu­tados. Seu conceito amplia-se para alcançar operações com bens intangíveis em geral. 


			O comércio eletrônico – on-line e off-line – modificou rápida e profun­damente alguns segmentos econômicos, gerando perplexidades ainda hoje não devidamente articuladas. A indústria de entretenimento e a de softwares são bons exemplo disso. As músicas já foram adquiridas na forma de discos – long play (LP) ou compact disc (CD) –, por meio de downloads e hoje são ouvidas via streaming (e.g. Spotify ou Deezer).  Assim também os programas de computador: o que antes era “adqui­rido” juntamente com seus suportes físicos (e.g. disquetes, CDs, DVDs), hoje passou a ser baixado ou simplesmente acessado em nuvem (cloud computing). O tributo que então se aplicava sobre as operações com essas mercadorias e atividades será doravante igualmente eficiente?


			Mesmo que a utilidade buscada pelo consumidor seja até certo ponto a mesma, nas diferentes formas de uso, acesso ou aquisição de programas, músicas, vídeos e inclusive livros, as vendas por meio do comércio eletrônico impõem desafios substancialmente diversos à cobrança de impostos, especialmente no caso de transações on-line com empresas  situadas no estrangeiro.


			Nessa matéria, é importante considerar a distinção entre o que a lite­ratura especializada convencionou chamar de comércio eletrônico “direto”, “próprio” ou “on-line” e comércio eletrônico “indireto”, “impróprio” ou “off-line”. A primeira situação refere-se à comercialização de bens digitais, isto é, intangíveis na forma de bens ou serviços transacionados e entregues eletronicamente (SILVA et al. 2017, p. 23-4). É o caso, por exemplo, de aplicativos adquiridos em lojas virtuais (e.g. App Store) e baixados diretamente para o aparelho em que devem ser executados. 


			A segunda situação diz respeito à comercialização de bens corpóreos ou serviços a serem entregues ou prestados fora do mundo virtual. Ou seja, a encomenda faz-se por meio da internet, mas a entrega não se dá por meios diversos dos aplicáveis a qualquer outra venda à distância. O bem em questão não tem sua natureza ou características alteradas; muda tão somente o meio de aquisição, não o de entrega. Seria o caso, por exemplo, da compra de uma cadeira ou de um livro impresso a serem entregues na residência do consumidor.


			Ainda que o crescimento de ambas as formas de comércio eletrô­nico traga repercussões para a cobrança de tributos, são as transações on-line – tendo por objeto bens digitais – que impõem dificuldades mais significativas no âmbito tributário. Além de frequentemente colocarem em xeque a divisão tradicional entre mercadorias e serviços, a adequada tributação desse tipo de transação passa pela redefinição do conceito de “estabelecimento permanente” e pela estruturação de meios que permitam assegurar a cobrança de imposto sobre transações digitais nos mesmos patamares incidentes sobre os negócios tradicionais. 


			O futuro próximo reserva desafios e perplexidades ainda maiores. A difusão das impressoras 3D, por exemplo, permitirá, em breve, novas formas de produção e comercialização de bens, alterando radicalmente  a maneira como adquirimos – ou produzimos? – mercadorias e serviços. Em vez de comprar o utensílio em um estabelecimento físico ou mesmo em uma loja virtual, poderá o consumidor simplesmente imprimi-lo em sua casa, pagando quiçá os direitos de propriedade relativos ao design do produto. Rigorosamente, não se estará, portanto, diante da compra de uma mercadoria, tampouco da aquisição de um serviço.


			Mudanças dessa ordem indicam propensão ao esvaziamento das bases tributárias tradicionais dos impostos indiretos, desafiando a criatividade dos governos na identificação de novas materialidades e construção de novas exações capazes de alcançá-las. Resta saber quais serão elas. 


			O crescimento da importância dos intangíveis, no contexto da nova economia, faz acreditar que seja este um dos principais caminhos a seguir para a reformulação do sistema tributário em vigor. Trata-se, então, de definir e delimitar novas formas de riqueza até agora não exatamente tocadas pela legislação vigente.


			No conceito de intangível, cabe tudo aquilo que ostente valor econô­mico, apesar de não poder ser fisicamente tocado nem medido. É intan­gível “qualquer fator não físico que contribua ou seja empregado na produção ou na prestação de serviço, ou de que se espere a geração de benefícios produtivos futuros aos indivíduos ou empresas que controlam o uso de tais fatores” (GRECO, 2006, p.169). A gama de possibilidades que se abre é ampla, incluindo desde frutos do conhecimento aplicado (tais como a propriedade intelectual e os direitos autorais) até elementos outros, como direitos relativos à imagem ou à inovação.  O novo sistema certamente não poderá deixar de abrir-se ao “reconhecimento tributário do capital intelectual”, definindo novas materialidades e meios de cobrança mais adequados à ascensão dos intangíveis e à contração de bases tributárias tradicionais.


			Conclusões


			A economia digital implica desafios e perplexidades ainda não articulados. Muda a forma como nos comunicamos, consumimos e trabalhamos. Surgem novos negócios e formas de comércio. Aumenta o fluxo de capital. Ganham importância crescente os bens intangíveis.


			O sistema tributário precisa também mudar: adaptar-se aos desafios impostos pela revolução digital. Crescem os indícios de que muitos dos atuais tributos vão se tornar em breve obsoletos, diante do dinamismo do comércio eletrônico e da nova economia. Renda, consumo e emprego foram profundamente afetados pelos novos valores, formas de negócio e de trabalho atuais. Os três pilares da tributação do século XX foram abalados pela revolução digital em curso. Embora haja muita literatura e discussão sobre como as modificações estruturais afetarão cada uma dessas variáveis macroeconômicas e mesmo sobre como modernizar a cobrança de tributos, permanece incipiente o debate sobre as mudanças necessárias nos sistemas tributários. 


			Não será preciso mudar apenas práticas, a mudança implica repensar também a política fiscal e, sobretudo, a configuração atual das competências tributárias. A exemplo das projeções sobre trabalho, em que se aponta que boa parte das profissões do futuro sequer foram inventadas, o que mesmo se pode dizer dos impostos do futuro: ainda estão por serem descobertos.


			Para o cenário que se desenha, tanto no plano interno quanto no internacional, é difícil saber quais e como serão os novos impostos.  O que já se tem como certo é que as formas atuais não parecem sufi­cientes nem adequadas para lidar com a nova realidade econômica e social. Muito deve ser mudado: conceitos, teorias, práticas e estruturas jurídicas.
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			2. Economía Digital y Tributación
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			Introducción


			Las tecnologías digitales de procesamiento de información e intercambio de datos transforman la manera en que se llevan a cabo muchas actividades económicas tradicionales (por ejemplo, de compra/venta de bienes y servicios –modificando su naturaleza, los canales de transmisión, la localización física de comprador/vendedor o los medios de pago-, de producción de los mismos, de financiación de las actividades, de análisis de mercados o de publicidad) al tiempo que crean nuevos ámbitos de actividad anteriormente inexistentes –o de mucha menor dimensión– y nuevos modelos de negocio (servicios gratuitos –redes sociales, buscadores, almacenamiento de información– utilizables de forma derivada para el análisis de demandas, la publicidad y el marketing; plataformas de intercambio de servicios entre particulares –alquileres, servicios de transporte, actividades laborales y profesionales, etc.–; servicios de computación en la “nube”; etc.).


			Esta digitalización de la economía (transformación digital de actividades tradicionales) junto al surgimiento de nuevos modelos económicos digitales (la nueva economía digital) suponen, entre sus muchas consecuencias –sociales, competitivas, laborales–, un reto para la tributación tradicional, tanto en términos de adaptación de sus conceptos y mecanismos clásicos como en la definición de nuevas alternativas.


			El propósito de este artículo es ofrecer una aproximación sintética y pragmática a los desafíos que supone el reto digital en el ámbito tributario –con énfasis en su administración– y las posibles opciones para responder a los mismos2.


			Las cifras disponibles muestran algunos rasgos del reto al que nos enfrentamos. De forma resumida: 


			–	un porcentaje rápidamente creciente de las ventas minoristas (hasta un 9% en los EEUU o un 15% en China) y del total de ventas de las empresas (un 18% en Europa y hasta un 33% en Irlanda) se realiza mediante comercio electrónico3;


			–	las plataformas de la denominada economía colaborativa están expandiendo su actividad, especialmente en los sectores de alojamiento, transporte de viajeros, banca y servicios profesionales, y, si bien su dimensión global es todavía reducida en términos del PIB o el empleo, su impacto sectorial y su crecimiento es notable4;


			–	otros sectores están desplazando su actividad al ámbito digital de forma acelerada, como es el caso del juego on-line (el 17,5% del mercado del juego en Europa, por ejemplo) o, sobre todo, la publicidad (donde la actividad digital ya supone el 35,2% del gasto y se prevé que alcance el 50% en torno a 2021), con una fuerte tendencia a la concentración de las cuotas de mercados en pocos empresas (Google y Facebook abarcan según las estimaciones apuntadas el 62% del mercado de la publicidad on-line –44%; 18%– y el 25% del mercado global de publicidad –18 y 7%, respectivamente–)5;


			–	la medición de los efectos –crecientes– del comercio electrónico en el comercio internacional todavía es muy defectuosa: por la existencia de umbrales mínimos para la declaración aduanera; la infravaloración de las descargas de productos/servicios digitales; la carencia de metodologías para medir de forma singularizada el comercio derivado de la economía colaborativa6;


			–	el dinero electrónico representa un porcentaje muy reducido del total de pagos (no supera en ningún caso el 1%), sin embargo, juega un papel muy relevante como instrumento accesible de inclusión financiera en los países menos desarrollados (en 2015 el número de cuentas de dinero móvil era igual o superior al de cuentas bancarias en 21 países de África). Con relación a las criptomonedas, en 2017 se estimaban entre 2,9 y 5,8 millones de usuarios; en octubre de 2018 la capitalización en este mercado era de 219 mil millones de dólares, de los que 114 (el 52%) correspondía al Bitcoin, si bien existen más de 2.000 criptomonedas7.


			–	por último, las estimaciones globales de la Economía Digital son difíciles de realizar, tal y como apunta el FMI en su reciente “Measuring the Digital Economy”, FMI (2018), debido a la falta de consenso sobre la definición de la Economía Digital o el Sector Digital y su reflejo estadístico, si bien la evidencia existente siempre apunta a cifras inferiores al diez por ciento, tanto en valor añadido, como en renta o empleo8. Sin embargo, lo que nadie puede poner en duda su relevancia, ya en el momento presente: más de 4.000 millones (más de la mitad de la población mundial, si bien con diferencias regionales, Gráfico 13) tiene acceso a internet, generalmente desde dispositivos móviles, y en torno al 40% de la población es usuaria activa de redes sociales, con estimaciones de un uso medio de internet en torno a las seis horas diarias9. 


			En todo caso, en este artículo nuestro interés se centra en el potencial impacto del desarrollo digital sobre la forma en la que se instrumenta la tributación y no tanto de forma global sobre la economía en términos de evolución de la productividad, el crecimiento o el nivel de empleo10. 


			En este sentido, las cifras expuestas muestran algunos rasgos del reto al que nos enfrentamos y que serán analizadas en el siguiente apartado donde reflexionaremos sobre los efectos de la digitalización en el ámbito de los tributos y su administración. 


			1.	Los desafíos digitales en el ámbito tributário


			Dentro del marco tradicional de la tributación se han desarrollado procedimientos y reglas cuya efectividad se ve desafiada por las características propias de la digitalización de la economía y la nueva Economía Digital, en algunos casos acentuando retos ya existentes y, en otros, creando desafíos nuevos.


			Para ser efectivos los impuestos requieren que las administraciones dispongan de: a) información sobre los agentes y sus actividades económicas; b) capacidad legislativa (soberanía) para determinar sus obligaciones; y c) capacidad administrativa (factibilidad) para aplicar eficientemente la legislación.


			En este apartado intentaremos resumir los nuevos retos digitales en estos ámbitos (información; capacidad legislativa; capacidad administrativa) a partir de las respuestas que en este nuevo contexto podemos dar a las siguientes preguntas básicas para la determinación, cumplimiento y control de las obligaciones tributarias:


			1.	¿Quién está obligado tributariamente –sujeto pasivo– y cuáles son las figuras tributarias aplicables –hecho imponible-? Lo cual está muy vinculado a otra pregunta: ¿Dónde –residencia; establecimiento permanente; lugar de realización del hecho imponible– se tributa?


			2.	¿Cuánto –cuantificación de la base imponible– está sometido a gravamen? 


			3.	¿Cómo se administra y controla el pago del impuesto?
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			1.1	¿Quién? ¿Qué impuestos? ¿Dónde?


			Las reglas tradicionales para establecer los sujetos pasivos se basan en: 


			–	la determinación del nexo a efectos tributarios mediante la residencia o existencia de un establecimiento permanente (fundamentado en una presencia física, capacidad de decisión, asunción de riesgo) para la tributación en Origen –asumiendo que la creación de valor radica en esa jurisdicción– a efectos de impuestos sobre la renta de sociedades –con criterios de renta territorial, mundial o mixta,  incluyendo mecanismos en relación con la corrección de la doble imposición–; 


			–	de forma complementaria, y como excepción al gravamen en el país de origen, ciertas rentas pasivas pagadas o transferidas al extranjero por empresas residentes se ven sometidas a retención en la fuente a los tipos generales o a los establecidos en los diferentes convenios de doble imposición: dividendos, intereses y royalties, quedando el gravamen residual a disposición del país de residencia de los receptores de dichas rentas;


			–	el principio de Destino para la tributación del consumo, basándose en la repercusión y recaudación del impuesto –en general– por parte del vendedor de los bienes o el proveedor de los servicios;


			–	en el caso de operaciones transfronterizas, la aduana serviría como punto de control para la aplicación de los impuestos sobre el con­sumo (generales y específicos) y los derechos arancelarios de los bienes físicos (con posibles excepciones para importaciones de pequeño valor); mientras que para los servicios adquiridos por empresas se priorizaba el mecanismo de auto-repercusión o inversión del sujeto pasivo, siendo el comprador nacional el encargado de imponerse el tributo, que posteriormente –en aquellos tipo IVA– se podía deducir; en muchos casos, los servicios o los bienes de escaso valor con destino a consumidores finales quedaban en la práctica exentos de tributación;


			–	la percepción de rentas personales (trabajo dependiente; actividades empresariales o profesionales; rentas del capital) genera la obligación tributaria del perceptor –normalmente por autodeclaración– y del pagador de las mismas por retención en el caso de empleadores y entidades financieras; igualmente, existe por parte de los empleadores obligación de cotización y retención de la cotización del empleado asociada a los salarios; 


			–	la tenencia de propiedad, en el caso de que tribute, genera obligación de autodeclaración y la administración controla los valores a partir de los registros públicos.


			Tal y como hemos visto, cada vez una parte mayor del consumo se cana­liza de forma digital, ya sea adquiriendo bienes o servicios digitales, comprando digitalmente y a distancia bienes físicos –de reducido valor individual– o intercambiando servicios a través de plataformas. 


			En todos estos casos aparece un problema de identificación tanto de oferentes (que pueden radicar perfectamente en otra jurisdicción a efectos fiscales y/o actuar de manera informal a través de las plataformas –sin necesidad de una presencia física– en el país de mercado, en el cual ciertos nuevos modelos de negocio, además, pueden estar generando una parte relevante del valor de sus productos utilizando los datos de sus usuarios) como de demandantes (consumidores que pueden recibir los productos –de bajo valor o de carácter digital sin control en frontera– y servicios directamente de una empresa residente en el extranjero o de un particular –intermediando una plataforma– no registrados a efectos tributarios en su país) y, en algún caso, de la propiedad de activos11, afectando tanto a los impuestos sobre la renta de sociedades y personas como a los impuestos sobre el consumo12 o sobre la propiedad13.


			Por supuesto, algunos de estos problemas no son nuevos y ya han sido tratados en el marco de la iniciativa BEPS para el caso de imposición directa de sociedades –por ejemplo, en relación con las prácticas para evitar fraudulentamente la consideración como establecimiento permanente, junto a ciertos aspectos del abuso de convenios, los desajustes por mecanismos híbridos o el tratamiento de las CFC (Controlled Foreign Company)– y en las recomendaciones, por ejemplo, de la OCDE, para el gravamen del consumo en destino de los servicios y los bienes de escaso valor. Sin embargo, la facilidad de los negocios digitales para operar a distancia desde distintas jurisdicciones sin presencia física en los mercados –o con un tipo de presencia que hasta ahora no constituía establecimiento permanente, como es el caso del almacenamiento y logística, así como de los consumidores para acceder a dichos bienes y servicios ha multiplicado los riesgos y las complejidades para su control tributario.


			1.2	¿Cuánto?


			El gravamen de las rentas generalmente se basa en la determinación de su valor neto, ingresos menos gastos correlacionados con la actividad, a precios de mercado para entidades no vinculadas (“arm´s length basis”). Los problemas ligados a este cálculo son bien conocidos y están presentes más allá de la Economía Digital. 


			De nuevo hemos de ser conscientes que la iniciativa BEPS los ha catalogado y analizado proponiendo alternativas para el control de los precios de transferencia, los gastos financieros, las pérdidas, los acuerdos de costes intragrupo o los intangibles, sin embargo, también en este caso la digitalización y los nuevos modelos de negocio digitales multiplican los riesgos. Por una parte, la importancia de los intangibles y de las operaciones realizadas a distancia por empresas tecnológicas de un mismo grupo, incluyendo la computación en la nube, es mucho mayor y se enfrenta a graves problemas para la aplicación de los mecanismos tradicionales de control de los precios de transferencia. Por otra, algunos de estos nuevos modelos de negocio ofrecen servicios gratuitos a los usuarios al tiempo que utilizan sus datos para generar servicios de pago (publicidad, marketing, asesoramiento…) o intermedian en un mercado local de personas físicas que intercambian bienes o servicios a cambio de una comisión. En ambos casos, pese a no que no exista residencia o establecimiento permanente en el país de residencia de los usuarios de sus servicios estas empresas estarían monetizando dichos datos –que constituirían un factor esencial en el proceso de creación de valor, más allá de que su análisis se realice en otra jurisdicción, la de residencias de la empresa– y cabría establecer un gravamen por ello en el país de la fuente/mercado.


			En el campo de la imposición sobre la renta personal también aparecen problemas, en especial con las plataformas de economía cola­borativa, donde las barreras entre la actividad laboral dependiente o el alquiler a nivel particular de ciertos activos y las actividades profesionales o profesionales autónomas se vuelven confusas, con lo cual también su tratamiento tributario.


			En cuanto al gravamen del consumo, la determinación de la base y las tasas aplicables, basada en reglas nacionales más o menos complejas pero únicas sobre operaciones, en general, en moneda nacional también afrontan retos derivados de la existencia de oferentes y demandantes en múltiples jurisdicciones con legislaciones, monedas y procedimientos de registro distintos.


			1.3	¿Cómo?


			Inevitablemente ligado a todo lo anterior está el problema de cómo administrar y controlar las obligaciones tributarias en este entorno digital. En general la administración de los tributos se basa en: 


			–	el acceso a la información de terceros; 


			–	las obligaciones de registro e información de los implicados;


			–	las retenciones a través de los pagadores de las rentas o los intermediarios en el consumo;


			–	las autodeclaraciones, facilitadas –y orientadas– en muchos casos mediante “borradores” o declaraciones pre-hechas con la información acumulada de terceros;


			–	los mecanismos de inspección y sanción de los sujetos pasivos;


			Esta combinación de información fiable, cooperación de intermediarios en la transacción económica, fomento del cumplimiento voluntario y control coactivo se ve debilitada en cuanto falta alguno de sus elementos y en el caso de la Economía Digital estas carencias son habituales, en especial debido a la posibilidad de que los oferentes o intermediarios –plataformas– no sean residentes a efectos tributarios en el país de consumo o los medios de pago14 no tengan trazabilidad financiera formal15.


			2.	Opciones de adaptación de la tributación al entorno digital


			Una expresión clásica de la sabiduría popular aplicable a los problemas complejos es la contenida en el dicho “los árboles no dejan ver el bosque”, perderse en los detalles y ser incapaces de ver el problema de forma global. Sin embargo, en este caso es posible que esté sucediendo lo contrario y el “bosque digital” nos esté impidiendo ver los árboles. Y no todos los árboles son iguales, ni tienen los mismos problemas, ni pueden tratarse con las mismas soluciones. Por ello, adoptaremos en este apartado una aproximación basada en el planteamiento de los problemas y posibles soluciones distinguiendo por modelos de negocio. 


			2.1	Comercio electrónico transfronterizo de bienes y servicios


			Dentro de esta categoría vamos a diferenciar, a su vez, tres modelos de negocio cuyas características distintivas pueden exigir un tratamiento tributario diferente.


			2.2	Bienes y servicios adquiridos digitalmente a una empresa no  residente y enviados –sean éstos digitales o no–, directa e indi­vidualmente al consumidor


			Este sería el caso de páginas web de venta minoristas de productos físicos que se exportarían como bienes de bajo valor, del suministro de contenido audiovisual para su consumo a través de internet, de las descargas de bienes digitales o, incluso podría considerarse, del juego on-line. 


			Aquí el problema con los principios tradicionales de la tributación surge en relación con la imposición indirecta, el IVA e impuestos especiales –incluyendo impuestos sobre el juego o aranceles. Las soluciones que actualmente se están proponiendo difieren ligeramente según el tipo de producto o servicio:


			–	Eliminar– o reducir drásticamente– los umbrales de exención para bienes físicos de escaso valor y someterlos a la tributación estándar. El principal problema es la carga administrativa y de gestión. Para minimizarla y al mismo tiempo contar con la información necesaria para el control de las operaciones pueden utilizarse fundamentalmente  dos vías de forma alternativa o combinada: obligar a los interme­dia­rios nacionales que participan en la importación los obligados a  efectuar la repercusión e ingreso del IVA (carriers, servicios postales, plataformas de venta on-line o intermediarios financieros); establecer un sistema de registro simplificado16 para los exportadores con obligación de repercusión del impuesto, asociándolo a obligaciones de facturación sencillas y a una mayor rapidez en los trámites aduaneros.


			–	Para los proveedores de servicios/bienes digitales directamente al consumidor final la posible solución sería similar: un sistema de registro simplificado (con información respecto a las tasas aplicables, los tipos de cambio a aplicar, las facturas...), obligación de repercusión y mecanismos de retención en las entidades financieras, fundamentalmente mediante el control de los pagos con tarjeta.


			–	Exigir el registro de las operadoras de juegos on-line, con obligación de que las mismas practiquen la retención de los impuestos y su ingreso.


			–	Mecanismo de auto-repercusión (inversión del sujeto pasivo) para las empresas residentes adquirentes de servicios.


			Por supuesto, estos mecanismos no son perfectos y podría haber incumplimientos de las obligaciones de registro o intentos de esquivar las retenciones por parte de los intermediarios utilizando canales de pago no controlados. Sin embargo, es de esperar que las grandes compañías prefieran no enfrentarse a litigios, vetos a su actividad o daños repu­tacionales.


			Por otra parte, los países descentralizados a efectos de imposición indirecta (así como las áreas económicas de libre comercio) se encontrarán con estos mismos problemas de forma interna, si bien su solución puede utilizar la capacidad de legislación para todo el territorio implicado, introduciendo la tributación en destino con mecanismo de control similares a los expuestos.


			Por lo que concierne a la imposición directa sobre la renta, en principio no existiría problema alguno con los cánones de tributación tradicionales si consideramos estas operaciones como exportaciones que tributan en origen. Sin embargo, si la localización de la residencia es manipulable en búsqueda de una tributación en origen reducida o nula o si el régimen fiscal se configura para favorecer asimétricamente las expor­taciones la libre competencia se vería comprometida y los países podrían optar por proteger sus mercados introduciendo algún tipo de gravamen adicional (que, en cierta forma, podría considerarse un arancel). Desde luego, este problema no ha surgido con el comercio electrónico, si bien la inexistencia de costes de transporte y la facilidad para modificar su residencia lo ha exacerbado. En este caso los países “fuente”, donde residen los adquirentes, podrían optar por introducir un gravamen adicional a los indirectos –como decíamos, una especie de arancel, sobre los ingresos brutos– utilizando mecanismos administrativos similares a los ya comentados, si bien surgirían las previsibles controversias respecto a su adecuación con los tratados y las reglas del comercio internacional.


			2.3	Bienes adquiridos digitalmente a una empresa no residente, pero con elementos esenciales para su éxito radicados en el país de mercado.


			En este caso, al problema de recaudación de los impuestos indirectos que ya vimos en el apartado anterior en caso de entrar dentro de la categoría de importaciones de reducido valor, se une la posible vulneración del estatus de Establecimiento Permanente (y por tanto de la tributación sobre la renta en el país de destino de los bienes) mediante el aprovechamiento de las excepciones para actividades de carácter auxiliar o preparatorio contenidas en el artículo 5 (4) del Modelo de Convenio de la OCDE. Así podría suceder, por ejemplo, si las actividades del personal de promoción radicadas en la jurisdicción de destino de los bienes son esenciales para concretar las ventas o si las labores de almacenaje y logística son fundamentales para satisfacer las demandas de los clientes, pese a que su formalización se realice on-line a través de la web de una empresa radicada en el extranjero.


			Una posible solución a este problema ha sido desarrollada por la Acción 7 de BEPS, proponiendo cambios en la redacción de los Convenios que permitan establecer dichas actividades como fundamento de la existencia de un Establecimiento Permanente y, por tanto, generando la obligación de tributación en el país de compra de los bienes.


			Los países pueden optar por establecer una retención a cuenta de la sujeción al impuesto sobre la renta de dichas sociedades o un impuesto nivelador de las condiciones de mercado (“equalization levy”) temporalmente hasta que se restablezca dicha sujeción –si bien esta segunda alternativa puede crear dificultades en cuanto a los convenios y acuerdos comerciales vigentes–. En ambos casos, se trataría de un gravamen sobre los ingresos brutos cuya administración y control requeriría: a) en el caso de las ventas a empresas, B2B, la obligación de retención por parte de la empresa residente; y b) en el caso de ventas a particulares, B2C,  la instrumentación de un sistema de registro de los exportadores y la  colaboración de los intermediarios locales (tal y como veíamos en el caso del IVA).


			Por supuesto, adicionalmente, en el caso de hacer efectivo el establecimiento permanente, las autoridades podrían enfrentarse a los problemas clásicos derivados de las distintas modalidades de BEPS para determinar la renta sujeta a tributación en dicha jurisdicción.


			En el caso de los impuestos indirectos, los problemas sólo surgen hasta el momento en el que se haga efectiva su obligación de tributar como empresa residente. Entretanto, las opciones son las mismas que ya apuntamos en el apartado 2.1.1 (auto-repercusión en B2B y mecanismos de registro simplificado/repercusión/retención para B2C).


			2.4	Provisión de nuevos servicios digitales: computación o almacenamiento en la nube; adquisición de licencias de impresión 3-D.


			En este caso el problema radica en la caracterización de las rentas derivadas de estos nuevos servicios, ya que resulta esencial establecer si se consideran royalties17, pagos por asistencia técnica –ambos gravados en determinados convenios– o beneficios empresariales –en cuyo caso sólo se verían gravados si se vinculan a un establecimiento permanente-.


			Las posibles alternativas para su gravamen por renta se encuentran, por lo tanto, en la negociación de la categorización legal de los servicios a efectos de los convenios –con lo que un cierto grado de consenso internacional sería necesario para facilitarla– o en el desarrollo de una nueva definición de establecimiento permanente “virtual” derivada de la consideración de una “presencia económica significativa” en un mercado independiente de los elementos tradicionales de presencia física (totalmente innecesarios dada la naturaleza de estos servicios) y relacionados con el volumen de sus ingresos procedentes de un cierto mercado, su presencia digital en el mismo –dominio, plataforma o métodos de pago locales– y/o el número de usuarios locales, uso de sus datos o “efectos red”18.


			En el caso de los impuestos indirectos, de nuevo, los problemas sólo surgen hasta el momento en el que se haga efectiva su obligación de tributar como empresa residente. Entretanto, las opciones son las mismas que ya apuntamos en el apartado 2.1.1 (auto-repercusión en B2B y mecanismos de registro simplificado/repercusión/retención para B2C).


			2.5	Modelos de negocio digitales por empresas no residentes que rentabilizan los datos de los usuarios locales.


			En este apartado nos referimos a los nuevos modelos de negocio digital, sin presencia física en el mercado, y que se distinguen de los tradicionales de compraventa directa de bienes y servicios de manera individualizada a los demandantes de estos, rentabilizando la información de los usuarios de sus servicios a través de negocios paralelos de marketing/ publicidad y el cobro de comisiones por intermediación (economía  colaborativa).


			2.6	Rentabilización indirecta –marketing/publicidad– de los datos de usuarios de servicios gratuitos


			En este caso, la empresa no residente ofrece servicios gratuitos de almacenamiento de información, búsquedas, redes sociales o comunicación digital y utiliza sus datos para cobrar a otras empresas que actúan en dicho mercado por sus servicios de aproximación al cliente (básicamente estudio de mercado, selección de potenciales consumidores, publicidad), una actividad que, como hemos visto en la introducción, ha adquirido una dimensión muy relevante.


			El principal elemento diferenciador es que sin los datos de los usuarios locales la oferta de sus servicios sería inviable, lo que podría justi­ficar, pese a la ausencia de residencia ni presencia física en dicho mer­cado, su sujeción a la tributación sobre la renta. Para ello, sería necesario definir –tal y como adelantábamos anteriormente– un concepto de establecimiento permanente “virtual” derivado de la consideración de una “presencia económica significativa” que fuera trasladable a los convenios. A partir de aquí los problemas y opciones de solución son los mismos que ya vimos en el apartado 2.1.2. para los casos de modifica­ción de la regla de establecimiento permanente: retención a cuenta de la sujeción al impuesto sobre la renta de dichas sociedades o un impuesto nivelador de las condiciones de mercado (“equalization levy”) temporal; mecanismos de administración y control basados en la obligación de retención por parte de la empresa residente (B2B) o sistemas de registro de los exportadores y la colaboración de los intermediarios locales (B2C). De nuevo, adicionalmente, las autoridades podrían enfrentarse  a los problemas clásicos derivados de las distintas modalidades de BEPS para determinar la renta sujeta a tributación en dicha jurisdicción, incre­mentado en este caso por la dificultad para establecer en términos de libre mercado la contribución a la creación de valor por las aplicaciones informáticas y el análisis de los datos.


			En el caso de los impuestos indirectos, de nuevo, los problemas surgen hasta el momento en el que se haga efectiva su obligación de tributar como empresa residente. Entretanto, las opciones son las mismas que ya apuntamos en el apartado 2.1.1 (auto-repercusión en B2B y mecanismos de registro simplificado/repercusión/retención para B2C).


			2.7	Economía colaborativa


			Cuando la empresa no residente ofrece servicios que permiten a los usuarios locales el intercambio de bienes o servicios, cobrando por ello una comisión, pueden surgir problemas en materia de imposición sobre la renta de dichas empresas, sobre las rentas de los usuarios de las plataformas y de imposición sobre el consumo, entre otros ámbitos.


			En cuanto al gravamen de las rentas obtenidas por la empresa y los impuestos indirectos asociados muchos de los problemas y las posibles soluciones son las mismas que acabamos de ver en el apartado anterior. La principal diferencia surge en cuanto a las actividades de los usuarios de estos servicios, la cual estaría sujeta a todos los tributos –y regula­ción– vigentes en cada una de las jurisdicciones19 de acuerdo con sus normas propias. Y los problemas surgen a la hora de acceder a dicha información, controlar (y facilitar) el cumplimiento y, en algunos modelos de negocio, determinar la naturaleza de la relación entre las personas físicas que participan en la actividad y la propia empresa que propor­ciona la plataforma digital. Aquí la casuística es muy variada, dependiendo de las legislaciones nacionales y del tipo de intermediación que realiza  la empresa. 


			En cuanto al acceso a la información, la mejor opción es lograr que la propia plataforma proporcione la misma a las autoridades tributarias locales20, una colaboración que puede interesar sobre todo a las grandes compañías ante el riesgo operacional y reputacional que puede implicar enfrentarse a las autoridades locales. La mejora del control y los incentivos al cumplimiento voluntario también estarían muy vinculadas al acceso a esta información y a la colaboración de las plataformas para fomentar el cumplimiento. La introducción de un mecanismo automático de retención de impuestos directos e indirectos por parte de las plataformas debería ser el principal objetivo. En todo caso, sobre todo para las personas físicas cuya participación en estas plataformas es ocasional y con un umbral de rendimiento bajo, podría plantearse una simplificación de su tributación21, evitando que un número muy elevado de personas entren en sistemas más propios de los empresarios o profesionales por cuenta propia.


			La determinación a efectos jurídicos (y tributarios) de la naturaleza de las relaciones entre las plataformas y sus usuarios es especialmente compleja cuando estas podrían implicar una relación laboral entre los mismos con obligaciones de ingreso de contribuciones sociales y regulación de las condiciones de trabajo.


			2.8	Criptomonedas e ICOs (Initial Coin Offerings)


			Los principales problemas con las monedas virtuales y sus procesos iniciales de emisión (ICOs) se derivan de cómo establecer su caracterización o equivalencia con otros activos cuya tributación ya se encuentre determinada y cómo acceder a la información necesaria para el control de ésta. 


			En cuanto a la caracterización una diferencia importante a efectos tributarios es si se consideran equivalentes al resto de monedas o se consideran un activo financiero, en la medida en que las plusvalías/minusvalías generadas en el momento de su cambio por otras monedas virtuales o divisas o cuando se utilicen para adquirir bienes y servicios pueden tener un tratamiento diferente en la tasa o el momento de tributación en los impuestos sobre la renta. En general, la tendencia  parece ser no considerarlas como moneda a efectos tributarios, sino como un activo financiero. Adicionalmente, la propiedad de las criptomonedas puede estar sujeta a la imposición sobre la tenencia o transmisión del patrimonio, en caso de existir dichos gravámenes en la jurisdicción de residencia del propietario.


			El hecho de que tiendan a considerarse un activo distinto de las divisas no excluye que, en general, las compraventas de bienes y servicios se vean sometidas a los impuestos indirectos correspondientes. Un problema potencial en este ámbito (al igual que en caso de que haya obligaciones informativas sobre la propiedad radicada en el extranjero) es determinar su localización geográfica, al tratarse de un bien intangible. En este caso, la opción debería basarse más en los objetivos últimos de las obligaciones tributarias que en una disquisición técnica sobre la localización.


			Por otra parte, lo más habitual es que la actividad de los intermediarios en la negociación de las criptomonedas se considere una actividad económica gravable, si bien puede interpretarse que se trata de una actividad financiera a efectos de IVA (en general exenta y, por tanto, sin posibilidad de repercusión ni deducción). En cuanto a la actividad de “minería”, su gravamen teórico debería ser equivalente al de otras actividades económicas por cuenta propia en el impuesto sobre la renta, si bien a efectos de IVA es improbable su sujeción al no poderse determinar un receptor de los servicios prestados.


			Aun siendo de por si complejas las cuestiones asociadas a la categorización de las criptomonedas, la dificultad aumenta por la dificultad para acceder a la información sobre propiedad, intercambios y valoración. Los principales puntos de acceso a la información son los que vinculan el intercambio de las monedas virtuales con instrumentos financieros tradicionales o por bienes y servicios con empresas sometidas a tributación. En general, la colaboración de las empresas intermediarias es fundamental para poder acceder a la información.


			En cuanto a los ICOs, se trata de un instrumento utilizable por las empresas para captar capital que, dependiendo de su configuración, puede asimilarse a muy distintas operaciones con diferente tributación. En general, se distinguen tres tipos de ICOs en función de las características de los cupones o Tokens que emiten a cambio de dicha financiación:


			–	Utility Tokens (cupones de consumo): otorgan un derecho de uso (o de descuento en el pago por el uso) de los servicios de la empresa. En principio su tratamiento sería el de cualquier pago por servicios con contraprestación desplazada en el tiempo, con lo cual normalmente su imputación como ingreso de la empresa a efectos tributarios sólo se realizaría cuando se acceda al servicio. La sujeción al pago de los impuestos indirectos también se desplazaría al momento de uso de los tokens y estaría en función de la tributación de los servicios o bienes adquiridos.


			–	Asset-Investment Tokens (cupones de inversión): en este caso los cupones se asimilan a las acciones, bonos o derivados ligados a los beneficios de la empresa. En consecuencia, no entrarían en el ámbito de gravamen del Impuesto sobre la Renta de Sociedades ni del IVA. Sin embargo, su rentabilidad o las plusvalías obtenidas sí constituirían renta personal gravada para el inversor.


			–	Payment-Currency Tokens (cupones-criptomoneda): se considerarían como emisión de criptomonedas, y los beneficios netos estarían sometidos al impuesto sobre la renta de sociedades y exentos de IVA. Posteriormente, los usuarios e intermediarios tendrían un régimen tributario como el ya enunciado anteriormente para todo tipo de criptomonedas.


			En los casos en los que los cupones o tokens emitidos puedan tener a priori características mixtas o mercados secundarios que alterasen su naturaleza original (por ejemplo, convirtiendo un cupón de consumo negociado en un cupón de inversión) habría que atender más a su uso efectivo que a su denominación nominal para determinar su tributación.
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			Conclusiones


			Como dijimos en la introducción, el objetivo de este trabajo es ofrecer una aproximación sintética y pragmática a la dimensión económica del reto digital, los desafíos que supone en el ámbito tributario –con énfasis en su administración– y las posibles opciones para responder a los mismos. Para profundizar en estos retos y posibles soluciones queda todavía mucho trabajo de reflexión teórica, negociación internacional y atención a las iniciativas particulares de los países en esta área.


			Este último punto, la evolución de las medidas que ya se están adoptando en países o áreas económicas, será fundamental para evaluar sus posibilidades de éxito afectos de administración tributaria, si bien  todavía muchas de las medidas, resumidas en las publicaciones de referencia de la OCDE, la Unión Europea y otras instituciones, están en fase de implementación y su descripción excede de los objetivos y alcance de esta publicación.


			En particular habrá que estar atentos a las medidas recientemente propuestas y sometidas a consulta pública por parte de la OCDE, las cuáles proponen dos nuevos pilares para reorganizar y coordinar la tributación internacional: el primero centrado en generar un nuevo derecho de gravamen para las jurisdicciones de destino del consumo de ciertas actividades digitales mediante un sistema de reparto de un porcentaje del beneficio; y el segundo encaminado a asegurar un nivel  mínimo de imposición de las actividades de las multinacionales (siguiendo el modelo del GILTI estadounidense). 


			Adicionalmente, habrá que prestar atención a otros problemas deri­vados de la novedad de los retos digitales en el ámbito tributario: las difi­cultades en la redacción de la legislación derivados de la falta de estandarización de los conceptos, la confusión entre los diferentes modelos de negocio o las interferencias entre los problemas clásicos de la tributación y la competencia fiscal internacional con los nuevos retos  estrictamente derivados de la digitalización.
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					10 Todo lo cual, obviamente, también tendrá consecuencias sobre la evolución de las bases imponibles.


				


				

					11 Por ejemplo, en el caso de las criptomonedas y las “Initial Coin Offerings” (ICO).


				


				

					12 En este ámbito los problemas se multiplican en los países con imposición indirecta descentralizada, como Brasil o EEUU, y en las áreas comerciales más integradas, en especial la Unión Europea. En todos estos casos, la incapacidad para controlar la aplicación del principio de destino distorsiona gravemente el comercio y crea incentivos para la deslocalización y la competencia fiscal a la baja, erosionando bases y recaudación tributaria.


				


				

					13 Además de, en caso de que existan, a otros tributos sobre la realización de actividades económicas o transacciones financieras.
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					15 Si bien, como en los apartados anteriores, es obvio que los problemas no son exclusivos del ámbito digital –ventas minoristas; pagos en efectivo; operaciones entre particulares; “empresas fantasma” y facturas falsas; operaciones internacionales y fraude carrusel; etc.–, aunque se amplíen en el mismo. En todo caso, también hay que resaltar que precisamente algunas de las innovaciones de los mercados digitales es posible que ayuden en el futuro a “formalizar” ámbitos de la actividad económica que ya anteriormente eran difícilmente controlables, como veremos en el apartado siguiente.


				


				

					16 Y posiblemente con algún umbral mínimo de facturación.


				


				

					17 En particular para el caso de los convenios que incluyen el alquiler de equipo comercial, industrial o científico en este concepto.


				


				

					18 Sobre este particular volveremos en el siguiente al abordar los nuevos modelos de negocio basados en la rentabilización de los datos proporcionados por los usuarios residentes en el país-fuente.


				


				

					19 Impuestos sobre la renta personal, tributos locales, tributación de las ventas entre parti­culares, contribuciones sociales, seguros, etc.


				


				

					20 Existen otras opciones de rastreo de las operaciones a través de las ofertas publicadas en internet, inspecciones o cruces de datos, sin embargo, su grado de eficiencia es mucho menor y los costes administrativos más elevados.


				


				

					21 Un régimen tributario simplificado opcional –sobre ingresos brutos– que evite elevados costes de cumplimiento y control.
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